
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 368/2010
RELATÓRIO:
De autoria do Chefe do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 368/2010 introduz alterações nos artigos 24 e 92 da Lei no 4.928, de 17 de janeiro de 1992 – Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina.

PARECER TÉCNICO:

Em 17 de janeiro de 1992 foi editada a Lei no 4.928, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina.

O art. 24 dessa lei estabelece que a posse “é a aceitação expressa das atribuições e responsabilidades do cargo, com o compromisso de bem servir, formalizada com a lavratura de termo firmado pelo empossado e pela autoridade que presidir o ato”.
A redação em vigor do § 6o art. 24, que o projeto pretende alterar, prevê que “a posse de servidor que tiver sido nomeado para outro cargo, em regime de acumulação remunerada lícita, decorrente de aprovação em concurso público, concurso de acesso ou processo de promoção, independerá de exame médico desde que se encontre em pleno exercício”.
O Executivo propõe alterar a redação deste dispostivo e acrescentar o § 7o ao mesmo art. 24, no seguinte teor:
“Art. 24. (...)
(...)

§ 6o  A posse de servidor que tiver sido nomeado para outro cargo em regime de acumulação remunerada lícita, decorrente de aprovação em concurso público, dependerá de exame médico e perícia oficial do Município de Londrina. 
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§ 7o  A posse de servidor que tiver sido nomeado para outro cargo, decorrente de processo de promoção, independerá de exame médico, desde que se encontre em pleno exercício do cargo.”

O projeto altera também a redação do § 1o do art. 92 da Lei no 4.928/92, cujo caput prevê que “será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus”.
O art. 1o, em sua redação atual, estabelece:
“Art. 92. (...)
§ 1o  Para a concessão da licença, a perícia deve ser feita por junta médica oficial do Município ou por designação deste.

(...)”

A redação proposta para esse dispositivo é a seguinte:

“Art. 92. (...)

§ 1º Considera-se perícia médica a avaliação técnica presencial, realizada por perito formalmente designado pelo Município.

(...)”

O Prefeito, em sua justificativa apresenta os seguintes argumentos para alteração dos dispositivos:

“...a Lei Municipal nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, em seu artigo 24, parágrafo sexto, que trata da posse de servidor nomeado para cargo diverso, em regime de acumulação remunerada lícita, decorrente de aprovação em concurso público, estabelecia a desnecessidade de exame médico, desde que se encontrasse em pleno exercício do cargo. 

A forma prescrita em lei, no entanto, vai contra o próprio Estatuto do Servidor que, em seu artigo 8º c/c artigo 16, estabelece que é condição básica para o ingresso no serviço público a inspeção médica prévia e a condição de aptidão para o cargo.

Em razão da brecha na lei, tem ocorrido no Município de Londrina, com certa constância, a assunção de servidor em cargo diverso para o qual iniciou a carreira, ou mesmo a sua exoneração, em cargo inicial e assunção em dois padrões diversos, sem ao menos submeter-se ao periciamento oficial do Município, que é requisito essencial para a posse em novo cargo.
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Em função do ocorrido, houve consulta formal à Procuradoria-Geral do Município de Londrina, que emitiu a Orientação nº 1229/2010 – PGM, onde ficou estabelecido que a redação atual do parágrafo sexto do artigo 24 do Estatuto dos Servidores acha-se em dissonância com os artigos 8º, X e 16 da mesma lei, bem como ofende os Princípios da Moralidade e da Eficiência, que regem a Administração Pública, de conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal, assim proposto: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”

Assim, a Procuradoria-Geral do Município de Londrina orienta, por meio de documento no sentido de que haja a revogação do parágrafo 6º. Entretanto, em análise mais detida do mesmo, para fins de solicitação de sua revogação, constatou-se que a medida poderia prejudicar os servidores que são contemplados com o processo de promoção proposto pela Administração Municipal e previsto nos artigos 9º ao 11, da Secção III, que tratam da Promoção por Competências e Habilidades, da Lei Municipal nº 9.337/2004 – Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores Públicos Municipais.

No caso específico, constata-se que, por não se tratar de mudança de cargo, mas de função (promoção de classes “A” para a “B” e de “B” para “C”), conforme a condição de vagas ofertadas pela Administração, não se cogita requerer a obrigatoriedade de perícia médica, eis que se trata de processo de promoção na carreira. A medida poderia confundir o processo, suscitando dúvida de que se trata de mudança de cargo e não de função, o que não se pretende.

Assim, propõe-se a alteração e o consequente desmembramento do parágrafo, de maneira a ajustá-lo aos ditames propostos pela Constituição Federal em seu artigo 37, bem como em consonância com os artigos 8º, inciso X e 16 do Estatuto do Servidor.

Reforçamos que a medida vai ao encontro do ordenamento jurídico, em especial à Constituição Federal, permitindo maior controle interno das questões admissionais, afastando inclusive eventual burla no processo, uma vez que, nos moldes atuais, não há controle do órgão encarregado do periciamento médico, no que se refere aos servidores, admitidos em segundo e terceiro padrões, vez que tomam posse sem a obrigatória e necessária perícia médica, que deve atestar a condição de aptidão para a assunção em novo cargo.

Outrossim, a segunda alteração proposta no Estatuto do Servidor pretende buscar esclarecer o termo “perícia médica”, determinando o seu significado e a sua amplitude, quando o assunto diz respeito à saúde do servidor e o estabelecimento de licenciamento para tratamento da própria saúde.

Em análise ao parágrafo que se pretende alterar, nota-se que pode haver dúvida na sua interpretação porque se fala em perícia a ser feita por junta médica do Município ou por designação deste. A redação proposta no § 1º do art. 92 da Lei 4.928/92 estabelece que a terminologia “perícia médica” seria a avaliação técnica presencial, realizada por perito formalmente designado pelo Município. Nota-se que a redação proposta atende às necessidades da Administração Municipal, retirando parcela de dúvida a respeito da terminologia, bem como tornando precisa a redação do parágrafo.”
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Sobre o assunto, cabe apontar que o Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I).

E nos termos do art. 29, III, da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara.

Assim, a presente proposta encontra respaldo na legislação supramencionada para que siga sua normal tramitação por esta Casa.

Com relação ao mérito das alterações propostas, consideramos coerente a argumentação apresentada pelo Chefe do Executivo, reforçada pela orientação emitida pela Procuradoria-Geral do Município, anexa, que indica:

“Em nosso entendimento, constitui afronta ao princípio da moralidade e da eficiência pública eventual nomeação de servidor para o desempenho de cargo público, para que, em curto período de tempo, o mesmo permaneça afastado para tratamento de saúde, recebendo normalmente os seus vencimentos, e em seguida seja aposentado por invalidez ou sofra readaptação funcional, sem que tenha efetivamente desempenhado as funções inerentes ao cargo no qual foi nomeado, constituindo dever do administrador evitar tal ocorrência. Some-se a isso que tal circunstância certamente depõe contra o interesse público, eis que, nesse período de afastamento, o cargo permanece ocupado, sem a possibilidade de chamamento de outro concursado para sua ocupação, quando se tem ciência dos prejuízos ocasionados pela ausência do servidor ao serviço público.
Desse modo, a aptidão física e mental é requisito essencial para a nomeação em cargo público.

Assim, analisando os artigos acima mencionados, entendemos que o disposto no § 6°, do art. 24, do Estatuto dos Servidores, ao prever que servidores que se encontrem em pleno exercício, serão nomeados para outro cargo independentemente de exame médico, está em dissonância com o gizados nos artigos 8°, X e 16 da citada lei, bem como ofende os Princípios da Moralidade e da Eficiência, que regem a Administração Pública, nos termos do art. 37, da Constituição Federal.

(...)
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Concomitantemente a não aplicação do parágrafo 6°, do art. 24, da Lei Municipal n° 4.928/1992 pela Administração Pública, uma vez que esta só está autorizada a fazer aquilo que a lei permite, não podendo ser relegado a pareceres jurídicos questões dessa natureza, recomendamos que a Administração encaminhe projeto de lei revogando o parágrafo 6°, do art. 24, da Lei Municipal n° 4.928/1992, evitando, assim, a possibilidade de servidores que se encontrem afastados por problemas de saúde e/ou readaptados funcionalmente, sejam empossados em novo cargo, sem a prévia perícia oficial do Município de Londrina.
(...)” [grifos desta Assessoria]
Isto posto, entendemos que a proposta é meritória e oportuna, podendo ser acolhida pelos membros da Comissão.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 3 de dezembro de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI No 368/2010
Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, emitimos VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei no 368/2010.

SALA DAS SESSÕES, aos 6 de dezembro de 2010.
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